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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDRE BARBOSA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARIA JULIANA BOLJEVAC CSUCSULY - PR074442
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO E DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO DE PROVA. ÓBICE NA VIA ELEITA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, utilizado 
como substitutivo de revisão criminal, visando à revisão de condenação por roubo já transitada 
em julgado.
2. O habeas corpus foi registrado após o trânsito em julgado da condenação, sendo alegada 
manifesta ilegalidade na dosimetria da pena e na fixação do regime prisional.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas corpus 
como substitutivo de revisão criminal para reavaliar decisão transitada em julgado, especialmente 
em casos de alegada manifesta ilegalidade.
4. A questão também envolve a análise da dosimetria da pena e a fixação do regime prisional, 
considerando a reincidência e a valoração negativa das circunstâncias judiciais.

III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça não admite habeas corpus em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
6. No caso, não se verifica flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de ofício, 
pois a fundamentação para a definição da pena é idônea e compatível com a jurisprudência.
7. A reincidência do réu e a valoração negativa das circunstâncias judiciais justificam a 
imposição do regime fechado.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão 
criminal para reavaliar decisão transitada em julgado. 2. A inexistência de flagrante ilegalidade 
impede a concessão da ordem de ofício."
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "b". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 890.131/DF, Rel. Min. Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, j. 17.09.2024; STJ, AgRg no HC 923.644/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 
Turma, j. 30.09.2024; AgRg no HC n. 936.669/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024; AgRg no HC n. 935.774/SP, Rel. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 06 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO E DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO DE PROVA. ÓBICE NA VIA ELEITA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, utilizado 
como substitutivo de revisão criminal, visando à revisão de condenação por roubo já transitada 
em julgado.

2. O habeas corpus foi registrado após o trânsito em julgado da condenação, sendo alegada 
manifesta ilegalidade na dosimetria da pena e na fixação do regime prisional.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas corpus 
como substitutivo de revisão criminal para reavaliar decisão transitada em julgado, especialmente 
em casos de alegada manifesta ilegalidade.

4. A questão também envolve a análise da dosimetria da pena e a fixação do regime prisional, 
considerando a reincidência e a valoração negativa das circunstâncias judiciais.

III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça não admite habeas corpus em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

6. No caso, não se verifica flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de ofício, 
pois a fundamentação para a definição da pena é idônea e compatível com a jurisprudência.
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7. A reincidência do réu e a valoração negativa das circunstâncias judiciais justificam a 
imposição do regime fechado.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão 
criminal para reavaliar decisão transitada em julgado. 2. A inexistência de flagrante ilegalidade 
impede a concessão da ordem de ofício."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "b". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 890.131/DF, Rel. Min. Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, j. 17.09.2024; STJ, AgRg no HC 923.644/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 
Turma, j. 30.09.2024; AgRg no HC n. 936.669/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024; AgRg no HC n. 935.774/SP, Rel. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRE BARBOSA DA SILVA 

contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, ficando mantida a sua condenação.

Em razões, a defesa reitera que em caso de manifesta ilegalidade, ainda que cabível 

revisão criminal na origem, deve ser concedida ordem, de ofício, a fim de sanar os vícios no 

decisum, máxime se esta clara a míngua de provas da autoria por parte do agravante, tendo  sido 

violado o princípio do in dubio pro reo.

No tocante à aplicação da pena, alega que resta desnecessária a análise probatória, 

onde o agravante foi considerado reincidente, mesmo sendo tecnicamente primário, tal fato 

acarretou diretamente na fixação de regime fechado onde lhe seria cabível, ao menos o regime 

semiaberto.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.

Isso porque a Terceira Seção desta Corte não admite habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a pretensão do impetrante visa à revisão de decisão transitada em julgado, o 
que não compete a esta Corte, sob pena de supressão de instância" (AgRg no HC n. 890.131/DF, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, D Je de 20/9/2024.).

Documento eletrônico VDA43891574 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/10/2024 14:16:59
Código de Controle do Documento: 25d5f6da-2942-44fd-84c0-873edab17e7d



 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INSURGÊNCIA CONTRA 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Tratando-se de condenação já transitada em julgado, mostra-se inviável o 
conhecimento do writ, manejado como substitutivo de revisão criminal, diante da 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar habeas corpus tendente a 
reapreciar posicionamento exarado por Colegiado estadual. Precedentes.
2. No caso, o habeas corpus foi registrado nesta Corte Superior em 21/6/2024, após o 
trânsito em julgado da condenação (28/2/2024), sendo inviável o seu conhecimento.
3. Inexiste flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de ofício pois a 
fundamentação apresentada para a definição da pena é idônea e compatível com a 
jurisprudência desta Corte Superior, diante da grande quantidade de droga apreendida 
e da contratação de um menor de idade para a realização do delito.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 923.644/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado 
em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
PRETENSÃO DE REVISÃO DA PENA-BASE E MODIFICAÇÃO DO REGIME 
INICIAL. REITERAÇÃO DE PEDIDO. INADMISSIBILIDADE. MINORANTE 
(ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006) AFASTADA COM BASE NA 
REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 934.981/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 16/9/2024, DJe de 24/9/2024.).

 

De mais a mais, não se vislumbra manifesta ilegalidade na condenação do réu, sendo 
certo que a sua absolvição demandaria revolvimento de prova, o que não se coaduna com a via 
eleita.

A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. 
PACIENTE QUE SE DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA 
PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL. INVIABILIDADE. MONTANTE DA PENA. EXPRESSA 
DETERMINAÇÃO LEGAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa.
2. Apesar da absolvição do agravante, pelo delito tipificado art. 35, caput, da LAD, as 
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instâncias de origem reconheceram a existência de fortes indícios de sua dedicação à 
atividade criminosa, pois ele - era abordado constantemente pela polícia e já havia 
diversas denúncias anônimas contra ele, sendo conhecido, inclusive, como chefe do 
tráfico de drogas no Jardim Botânico. Ademais, ao ser preso em flagrante, foram 
encontradas drogas em seu bolso e na residência, drogas embaladas da mesma forma 
das que estavam com ele, além de uma balança de precisão com resquícios do mesmo 
entorpecente (e-STJ, fls. 16/17) -; acrescente-se a isso, o fato de as investigações 
preliminares e campanas realizadas pela polícia apontarem sua participação no tráfico 
de drogas, destacando-se que ele sempre estava no comando (e-STJ, fl. 17); tudo isso 
a denotar que ele não se tratava de traficante esporádico.
3. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a 
imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, providência 
inviável na via estreita do habeas corpus. Precedentes.
4. Inalterado o montante da sanção (6 anos de reclusão), fica mantido o regime 
prisional intermediário, por expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, 
"b", do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 936.669/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DA SAÍDA TEMPORÁRIA. 
FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. PRECEDENTES. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO 
GARANTIDOS NO PAD. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui entendimento de que o descumprimento das condições 
para usufruto de saída temporária é apto a ensejar o reconhecimento de falta grave 
cometida pelo reeducando, nos termos dos arts. 50, II, da Lei de Execução Penal. 
Precedentes.
2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-probatório, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, na qual não se 
admite dilação probatória.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 935.774/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Deveras, o Tribunal de origem concluiu que “a autoria do delito (...) restou 

devidamente comprovada nos autos, pois, embora a defesa afirme não haver provas suficientes 

para a condenação dos apelantes, o conteúdo probatório amealhado nos autos indica o contrário” 

(fl. 232), e o cálculo das penas foi proporcional e adequado à gravidade da conduta praticada.

Por fim, a reincidência do réu e a valoração negativa de circunstâncias judiciais 
exigem a imposição do regime fechado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
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É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.869 / PR
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Número de Origem:
00009048820148160137 14285728 201400002265 9048820148160137

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA JULIANA BOLJEVAC CSUCSULY
ADVOGADO : MARIA JULIANA BOLJEVAC CSUCSULY - PR074442
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : ANDRE BARBOSA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ALEX JUNIO FRANCISCO
CORRÉU : ALISON BARBOSA DA SILVA
CORRÉU : JEFERSON COITO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE BARBOSA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARIA JULIANA BOLJEVAC CSUCSULY - PR074442
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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